(éÐë21\1V0)

[image: image1.jpg]



PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

APELAÇÃO CÍVEL N. 0091669-30.2014.4.01.3800/MG 

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
APELAÇÃO CÍVEL N. 0091669-30.2014.4.01.3800/MG 


	RELATOR 
	:
	JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRA

	APELANTE
	:
	INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

	PROCURADOR
	:
	PROCURADORIA REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO

	APELANTE
	:
	ANALIA DOS SANTOS PEREIRA

	ADVOGADO
	:
	MG00113397 - FERNANDO VIEIRA MARCELO E OUTRO(A)

	APELADO
	:
	OS MESMOS


EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. FILHO MAIOR INVÁLIDO. DEPENDÊNCIA ECONÔMICA. PROVAS SUFICIENTES. MULTA. DESCABIMENTO.

1. A autarquia sustentou em sede recursal que a causa perdeu seu objeto, dada a concessão da pensão em sede administrativa, mas os documentos anexados ao processo revelam que o autor é titular de pensão deixada pelo pai desde 13/12/2005, fls. 87/88, o que é incapaz de esvaziar a pretensão vestibular, relacionada ao gozo do benefício decorrente do óbito da genitora, que foi indeferido pela agência previdenciária, fls. 43.

2. O falecimento da genitora do autor, Maria do Carmo da Silva, em 24/01/2002, está comprovado pela certidão de fls. 25. 

3. A despeito dos argumentos inovadores apresentados pela autarquia às fls. 122/126, não existe efetivamente uma controvérsia sobre a condição de segurada ao tempo do óbito, uma vez que a finada era titular de aposentadoria por idade, na condição de trabalhadora rural, fls. 44, aplicando-se ao caso o disposto no art. 15, I, da Lei 8.213/1991.

4. A condição de filho maior inválido é demonstrada pelos seguintes documentos: termo de compromisso de curatela em favor da irmã do autor, Maria do Socorro Rodrigues da Silva Oliveira, bem como certidão de nascimento com a averbação da interdição judicial, fls. 22/23; atestados médicos confirmando se tratar de portador de Síndrome de Down, fls. 21 e 24; resumo informativo da pensão decorrente do óbito do genitor, Valdir da Silva Magalhães, concedida administrativamente em favor do autor, na condição de filho maior inválido, a partir de 13/12/2005, fls. 87/88.

5. Os testemunhos confirmaram os documentos exibidos no sentido de demonstrar a condição de invalidez ao tempo do óbito da instituidora, bem como a dependência econômica, a viabilizar o gozo da pensão, na forma do art. 16, I e § 4°, da Lei 8.213/1991, cujos efeitos  foram limitados pela sentença à data do requerimento administrativo, 13/12/2005.

6. A admissibilidade da cominação de multa contra a Fazenda Pública está condicionada ao descumprimento da deliberação judicial, o que não ocorreu no caso sob exame, valendo grifar que a apelação foi recebida no efeito suspensivo, fls. 91. 

7. Apelação do INSS não provida. Remessa parcialmente provida, para excluir a multa arbitrada na sentença. 

ACÓRDÃO 

Decide a 1ª Câmara Regional Previdenciária de Juiz de Fora/MG, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO à apelação e DAR PARCIAL PROVIMENTO à remessa oficial, nos termos do voto do relator. 

Brasília, 28 de maio de 2021. 

JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRA
RELATOR CONVOCADO
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